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1. Definição do objeto

r. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. Aquisição de antimicrobianos, oncológicos, medicamentos especiais e outros para o Hospital de Guarnição cle Natal, nos

termos do Anexo A, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento,

1.2. Os bens objeto desta conffatação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Dec¡eto n" 10.818, de27 de setenbro de

2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 dias contados do(a) emissão da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei
n" 14.1311, de2021., a qual poderá vir a ocorrer durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

1.5. O custo estinrado total da contratação é de R$ 27.095.306,86 (vinte e sete milhões noventa e cinco mil, trezentos e seis reais

e oitenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no Anexo A.

1.5.1. O Estudo Técnico Preliminar encontra-se discrilninado no Anexo I, deste Termo de Referência.

1.6. O contlato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7. O material a ser entl'egue deve estar no mínimo comT}Vo do prazo total de validade estipulado pelo fabricante

1.8. O licitante informará na sua proposta a apresentação do procluto ofertado, de modo a facilitar a aquisição pelo

setor requisitante, que dentro do possível solicitará quantitativos múltiplos da quantidade mínima exigida em Edital,
a exernplo clas caixas ofertadas. Exemplo hipotético: solicitadas 02 caixas de 40 unidades do produto X, o

Folnecedor Y poderá entregar 04 caixas de 20 unidades, se esta for a apresentação do seu produto. Caso a

ploporcionalidade não seja possível, o fomecedor deverá entregar o quantitativo, de modo a satisfazer a quantidade

mínina exigida;

1.9. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do presente Termo de

Relèrência, plevalecem estas írltimas;

1.10. Não serão aceitas caixas com quantidade superior a 200 comprirnidos e superior a 100 ampolas, com a

finaliclacte de evitar peldas de medicamentos com baixa demanda, ao expirar o prazo de validade clo mesmo;

I,11. Só será adrnitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme Lei.n'6.360,
de 1916 e Decreto n' 8.0'7'7 , de 2073
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO NA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação cla Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
'Iécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. (SUPrìESSÃO)

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2022, conforme consta das informações básicas desse

termo de referência.

3. Descrição da solução

3. DESCRTçÃO n¿, SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE VrDA DO OBJETO E
ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4.1, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4,1.1. Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR

- 15448-l e 15448-2;

4.1.2. Sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos

seus sirlilares;

4.1.3. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menol volume

possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.L.4.Os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoFIS (Restriction

of Certain l{azardous Substances), tais como mercúrio (Hg),chumbo (Pb), cromo hexavalente (C(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibrornados (PBDEs).

4.I.5 A comprovação dos critérios de sustentabilidade ambiental poderá ser feita mediante apresentação de certificação

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem

fornecido cumpre com as exigências do edital.

4.1.6. Antes da assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, poderá ocorrer a

realização cle diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, caso não se confirme a

adequação do produto, a proposta selecionada ser'á desclassificada'

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41 , inciso I da Lei no 14.133, de 2021'):

4.2. (SUPRESSÃO)

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. (SUPRESSÃO)
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(SUPRESSÃO)

4.4.(SUPRESSÃO)

4.s. (SUPRESSÃO)

4.6.(SUPRESSÃO)

4.7:(SUPRESSÃO)

4.8, (STJPRESSÃO)

4.s.(SUPRESSÃO)

4.10. (SUPRESSÃO)

4.11. (SUPRESSÃO)

4.12.(SUPRESSÃO)

4.13. (SUPRESSÃO)

4.14. (SUPRESSÃO)

(SUPRESSÂO)

4.15. (SUPRESSÃO)

Subcontratação

4.16. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

4.17. (SUPRESSÃ.O)

4.18. (SUPRESSÃO)

Garantia da contratação

4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos qrtigos 96 qseguintes da Lei n" 1

4.20. A contratação com os fornecedores será formalizada por instrumento contratual equivalente (nota de empenho), conforme o

art.95, da Lei noL4.l33 de 2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO ¡O OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa única.

OU

s.2. (SUPRESSÃO)

s.3. (SUPRESSÂ.O)

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

5.4. 1. Órgão Gerenciador:
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5.4.LL. UG 160345 - Hospital de Guarnição de Natal (HGuN). Enderego: Avenida Marechal Hermes da Fonseca,
1385, Tirol, Natal-RN - CEP 59.015-l-45, Telefone: (84) 3092-6578 - Setor de Entrega: Farmácia l{ospitalar, em dias úteis, das

07:00 às 15:00h

s.s. (SUPRESSÃO)

Garantia, rnanutenção e assistência técnica

5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8,078, de l-l- de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor),

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CON'[R.{TO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.1,33,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Ern caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contlatada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
forrnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devarn ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, clo plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros,

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
I 7. canr¡tl1...cì n" l.:1. t3.1, de 2021.

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas

no contrato, de rnodo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decrr:to n" 11.246, cje 2022, alt. 22, Vl);

6.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciarnento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (hi rf
14.1 iì3. dr: 2021, a1t. 1 1 7, ä1 ", e Decreto n" 1 1.246, de 2022, alt. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscaì técnico do contrato emitirá notificações para a correção cla

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (D3"rao ý tl UA,¿e WM;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Ilgg$o
n" 1 |.246. da 20)2. art. 11 T \/\

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (De.rrelo 
^' 

1U¿,K;r"fuU ),

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade,comvistasàrenovaçãotempestivaouàprorrogaçãocontratual(W).

6,8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o

ernpenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (A¡:t. 23, I e 11, do D .

6.8,1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competênciai (Der.:retr: rr" 11.246, tle 2û2?,-art.23, lV)'
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6.s (SUPRESSÃO)

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todcls

os registros foln.rais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando lelatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendinrento da finalidade da administraçao.Qgc'',lto ll t t. ).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (W).

6.12. O gestor do con[ato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Der:r'eto n" 11.246, de 2022, art.21,lI).

6,13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizacla pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com rnenção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eveutuais penalidades apìicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações. (!ggtet,,, 
'1" 

11.2'1(j,r'le2(]22,al. )

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (I)rlcrero n" I 1.246, cle 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.fl2ggTlg
tt' 11..246. de 2-(122. art. 21. VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de ìiquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇRO n OE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1-. Os bens serão lecebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou enr parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando ern desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de B (oito) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrunento de

cobrança equivalente pela Administração, após a velificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado. Nota Explicativa: Inserir o subitem 6.12 se for o caso para inclusão de rotinas de fiscaiização

específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado.

7.4.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ul[apassem o limite de que Íata o incisO II do art. 75 da ï.,ei

ý l4.l"i.j, de 2()21, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias úteis

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna justificada, por igual período,

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor

do art. l4lj da l..ei n" 14.1.113, dr: ?021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou cle

instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil peìa solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úrteis para fins de liquidação, na

fornra desta seção, prorrogáveis por igual perÍodo, nos tennos do art. 7", $2" da instr.ução Nornratjva SEçl.S/l\,111 n.' 77i20'22.

7.9.L.O prazo de que trata o item anterior será r'eduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II clr: ar1. TSdaLei ¡r" ]4.1113, de

2027.

7.1-0. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções fibutárias cabíveis.

7.11. Flavendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após

a con-rprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no arL. 6U da Lei n'' 14.I31 rJr: ]-0.27.

7.13. Ã Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constataltdo-se, junto ao SICAF, a situação de ilregularidade do contratado, ser'á providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguÌarize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejanr acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.16. Per.sistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as rnedidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampÌa defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao SICAF.

Prazo de pagamento

Z.lB. O pagamenro será efetuado no prazo de até 10 (cìez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos da Instltrção Norrttativa $E!4Sl|411.q177 ' de ¿022
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7.i9. No caso de atraso pelo ConÍatante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reaÌização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo

contratado.

7 .2I. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamerìto, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante peìo Simples Nacionaì, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrer'á a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiaì, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Cornplementar.

(SUPRESSAO)

7.24.(SUPRESSÃO)

7.2s.(SUPRESSÃO)

7.26.(SUPRESSÃO)

7.27. (SUPRESSAO)

7.28.(SUPRESSÃO)

7.2s. (SUPRESSÃO)

7.30. (SUPRESSAO)

7.31.(SUPRESSAO)

7.32.(SUPRESSÃO)

Cessão de crédito

7,33. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n' 53. de 8 de Julho cle 2020, conforme as regl'as deste presente

tópico.

7.33.1. (SUPRESSÃO)

'7.34. A, eficácia da cessão de crédito, de qualquel natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo

aditivo ao contl'âto administrativo.

7.35. Sern pre.luíz-o do legulal atendimento da obligação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação pot'

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de cr'édito e a realização dos pagamentos respectivos

também se condicionam à r'egulalidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se

encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Púrblico, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneflcios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429. de 1992, nos termos do Palecer JL-

0l . de I 8 dc rnaio de 2020

'7.36. O crédito a ser pago à cession/¡ria é exatamente aquele que sel'ia destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto

contt'atual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e toclas as demais cláusulas exorbitantes tr,
ao dir.eito comurr aplicáveis no legime jurídico de dileito público incidente sobre os contratos administlativos, incluindo a ffi

;åîîtiî',Jfi:t,îî::ïï*i,:äïïiî::Jl,'iååi:'l;îiî::liñiiîï;"trîäüiî'iÏ',.i:i1î;iå"i;1il;äH 
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7.3'7. A cessão de cr'édito não afetará a execução do obieto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do

contlatado.

7.38. ObLigações da Contratante (Art. 92, X, XI e XIV)

7,38.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o'I'ermo de Refer'ência e

seus anexos;

7.38.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.38.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.38.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7,38.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e conclições
estabelecidos no presente Contrato;

7.38.6. Aplicar ao Contratado sanções motivaclas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.38.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando

do descun.rprimento de obrigações pelo Contratado; Termo de Referência - Compras - Lei no t4.I33l2t;

7.38.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, neramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa

execução do ajuste.

7.38.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a

prorrogação motivada por igual período.

7.39. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.40. Obrigações da Contratada (Art. 92, XIV, XVI e XVII)

7,40.I.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a

seguil dispostas:

7.40.2.Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com unra versão em português, e da relação da rede de assistência

técnica autorÍzada;

7.40.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, t3 e 17 a27, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

7.40.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.40.5. Repalar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prâzo fixado pelo

contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.40.6. ResponsabiÌizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaÌização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente

aos danos sofridos;

7.40.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa

contratada deverá elrviar a contratante os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade peraDte a

Fazencla Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos f'rabalhistas - CNDT;
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7.40.8. Responsabilizar-se pelo cumplimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas ern legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contrarante;

7.40.9. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaìquer ocorrência anonnal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.

7.40.10. Paralisar', por determiuação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo con a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou l¡ens de terceiros.

7.40.17. Manter durante toda a vigência do contrato, enr compatibilidade com as obrigações assumidas, toclas as condições
exigidas para habilitação na iicitação, ou para qualificação, na contratação direra;

7.40.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Tenno de Referência -
Conpras - Lei no I4.I33/21;

7.40.73. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos cle sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n' 14.133, de 2021..

7.40.L4. Cumprir, além dos postulados iegais vigentes de âmbito federai, estaduaÌ ou municipal, as normas de segulança do
Contratante.

B. Critérios de seleção do fornecedor

B. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEçÃO nO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICI'IAçÃO, na modalidade PREGÃO, sob a

forma ELET'RÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Forma de Fornecimento

8.2, O fornecimento do objeto será integral.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou clocumento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição cìe Microempreendedor Individual - CCMEI, cLrja

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como enrpresa individual de

responsabilidade lirnitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comerciai da lespectiva sede, acon.rpanhada de documento comprobatório de seus administradores;

B.B. Sociedade empresária estrangeira: poltaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial cla

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

quaì será considerada como sua sede, conforme !r¡qr:L¡ç3q.1{t¡¡1q!Lyq!lìf,rllMfl n." 77, de lB d .

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de

Ernpresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a tìtatriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, con a ata da assembleia que o apl'ovou, devidamente arquivado

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o alr. l i)7

cl¡r [.,r,'i n" ii.7(i'1, de l(i ric de¿embr:o I9'i 1.

8.12, (SUPRESSAO)

8.13. Produtor Rural: (SUPRESSÂO)

8,14. (SUPRESSÃO)

8.15. Os documentos apresentados deverão estaraconìpanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

B.l-6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles lelativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 201.4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procnradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

B.l-9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estoduol/Disfritol) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda lEstadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do dornicílio ou sede do fornecedor,

relativa à ativiclade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos (Estatluol/Distritcl) relacionados ao objeto contratual, deverá

conprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complemental n. 1,23, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contibuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5", inciso Il, alínca "c", da lnstrLrção Normlltiva ScgesilVIÊ n" I 16.

rle 2{121), ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo clistribuidor da sede do fornecedor - l..ei n" 1,1.lllll, rjc 202.1 , alt. li9, r:apttt,

i rlr:istì Il);

8.26. BaÌanço patrimoniaÌ, demonstração de resultado cle exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquiclez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habiìitação e

poderão substituir os denonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úìtimo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos;

-Ö¿Ð
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8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no lirnite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso â empresa Ìicitante apresente resultado inferior ou iguaì a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor
total estimado da contratação.

8.28. As empresas oiadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de202I, art. 65, $1o),

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor,

Qualificação Técnica

8.30. (SUPRESSÃO)

8.31-. Cornprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso.

8.31,1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com

as seguintes características mínimas:

8.31. 1. 1. .(SUPRESSÃO)

8.31. 1,2, .(SUPRESSÃO)

8.31.1.3.(SUPRESSAO)

8.31.2 . Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes

atestados executados de forma concomitante.

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filiaì do fornecedor

8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as infolmações necessárias à comprovação da Ìegitimidade dos atestados,

apì'esentando, quando soÌicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atuaÌ da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

s.31.5. (SUPRESSÃO)

8,32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o

contrato, com as respectivas atas de insclição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts. 4o, i.nciso XI, 21, inciso I e 42, 9$2" a 6. cla l,r.:ì tt. !t.764, de 197i;

8.32.2. A declaração de reguiaridade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada ttm dos cooperados

indicados;

8.32,3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32.4. O registro previsto na L,ei rl. ?;,764. de 197 l t(\7:

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estâtuto

social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata cla assembleia; d)

eclitais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
V.

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a íîÿ\
cooperativa a contratar o objeto da licitação; \#l 

I

8.32.2. Aúltima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o alt. 1i2 da l.,ei n, 5.7tr4, cle lflZl , ou ulra /R
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida peÌo órgão fiscalizador. ^--"- I ì
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9. Estimativas do Valor da Conuatação

Valor (R$): 27.095.306,80

9. ESTTMATTvAS Do vALoR DA coNTRATAÇÃo

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.095.306,86 (vinte e sete milhões noventa e cinco mil, trezentos e seis reais

e oitenta e seis centavos), confome custos unitários apostos no Anexo A.

e.2. (SUPRESSAO)

s.3.(SUPRESSÃO)

e.4.(SUPRESSÃO)

9.5, Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência cle

eventuaì redução clos preços praticados no mercaclo ou cle fato que eìeve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n" 1L.462/2023):

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal corno pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do

inciso II do caput do art. 124 da Lei no L4.1.33, de202L;

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições

legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios defÍnidos para a contratação

1-0. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral

da União.

10.2. (SUPRESSÃO)

L0.2.1,. Conforme Art 17' do Decreto 1,1,.462123, na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

10.3. (SUPRESSÃO)
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3o do Art. 4o do Decretr¡ n', 10.543,
cle 13 de novembro de 2020.

LUCIANA KARLA ARAUJO DE AZEVEDO GREGORIO
TC Farm- Chefe da Farmácia do HGUN

Despacho: APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA Conforme preceitua o inciso II, Art. L4o, do Decreto LO.O24/19,

o presente Termo de Referência.

G S

Ordenadora de D
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